
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2943350 - PR (2025/0185288-
7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : W F DA S
ADVOGADO : TIAGO CARDOSO GUERRERO - PR065736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS
CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS.
SÚMULA N. 83 DO STJ. APLICAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM.
NÃO REFUTAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão
agravada, induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator,
não refutadas pela parte.
2.  O não rebatimento dos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial – no caso, a Súmula n. 83 do STJ – impede o
conhecimento do agravo – incidência do art. 932, III, do CPC e
aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
3. Para impugnar a Súmula n. 83 do STJ, é necessário indicar
jurisprudência das Cortes superiores superveniente contrária à
apresentada ou demonstrar que outra é a orientação deste Superior
Tribunal sobre o tema, o que não ocorreu. Precedentes.
4. "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada
por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, sendo exigido
da parte agravante a impugnação de todos os fundamentos da decisão
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que, na origem, não admitiu o recurso especial" (REsp n. 1.589.562/AL,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ), o que não ocorreu na espécie.20/2/2024 1/3/2024
5. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .13 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2943350 - PR (2025/0185288-
7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : W F DA S
ADVOGADO : TIAGO CARDOSO GUERRERO - PR065736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS
CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS.
SÚMULA N. 83 DO STJ. APLICAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM.
NÃO REFUTAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão
agravada, induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator,
não refutadas pela parte.
2.  O não rebatimento dos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial – no caso, a Súmula n. 83 do STJ – impede o
conhecimento do agravo – incidência do art. 932, III, do CPC e
aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
3. Para impugnar a Súmula n. 83 do STJ, é necessário indicar
jurisprudência das Cortes superiores superveniente contrária à
apresentada ou demonstrar que outra é a orientação deste Superior
Tribunal sobre o tema, o que não ocorreu. Precedentes.
4. "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada
por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, sendo exigido
da parte agravante a impugnação de todos os fundamentos da decisão
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que, na origem, não admitiu o recurso especial" (REsp n. 1.589.562/AL,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ), o que não ocorreu na espécie.20/2/2024 1/3/2024
5. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

, condenado por estupro de vulnerável, agrava de decisãoW. F. DA S.  
em que não conheci de seu agravo em recurso especial. 

Neste regimental, o agravante alega o seguinte (fl. 683):

A decisão agravada incorreu em equívoco ao afirmar que não
houve impugnação suficiente à incidência da Súmula 83 do
Superior Tribunal de Justiça, pois o Recorrente refutou os
fundamentos adotados na inadmissão do recurso especial.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Verifico que o recorrente não impugnou o capítulo da decisão
monocrática recorrida concernente ao não seguimento do recurso especial, motivo
pelo qual fica preclusa a referida parte do provimento jurisdicional. A propósito:
AgRg no HC n. 532.386/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .13/3/2023 16/3/2023

No mais, apesar dos esforços do ora agravante, não constato
fundamentos suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão
mantenho.

O Tribunal de origem  o recurso especial em razão dosinadmitiu
seguintes óbices: a) Súmula n. 7 do STJ (autoria e materialidade delitivas) e b)
Súmula n. 83 do STJ (maior valor probante da palavra da vítima).
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Todavia, o recorrente, no agravo em exame, não refutou a Súmula n. 83
, o que atrai a do STJ incidência do art. 932, III, do CPC e a aplicação da Súmula n.

: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar182 do STJ
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Para impugnar a Súmula n. 83 do STJ, era necessário indicar
jurisprudência das Cortes superiores superveniente contrária à apresentada ou
demonstrar que outra é a orientação deste Superior Tribunal sobre o tema, o que
não ocorreu. Nessa linha de intelecção: AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.314.270
/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,15/8/2023
DJe de .22/8/2023

Com efeito, "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, sendo exigido da
parte agravante a impugnação de todos os fundamentos da decisão que, na origem,
não admitiu o recurso especial" (REsp n. 1.589.562/AL, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ), o20/2/2024 1/3/2024
que não ocorreu na espécie.

Portanto,  que permitam aausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
análise do caso sob outro enfoque, .deve ser mantida a decisão agravada

À vista do exposto, .nego provimento ao agravo regimental
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0185288-7 AREsp 2.943.350 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035277720258160190  00060949120198160190  35277720258160190  
60949120198160190

EM MESA JULGADO: 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W F DA S 
ADVOGADO : TIAGO CARDOSO GUERRERO  - PR065736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W F DA S 
ADVOGADO : TIAGO CARDOSO GUERRERO  - PR065736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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